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INTRODUCAO

A Lei n. 11.340/06, mais conhecida como Lei Maria da Penha, cria mecanismos

para coibir e prevenir a violéncia domeéstica e familiar contra a mulher.
Dentre as suas disposicoes, destaca-se o artigo 35, no qual esta prevista a criacao e

promocao de centros de educacao e reabilitacao para agressores, na tentativa de

prevencao dareincidéncia, bem como da conscientizacao dos homens.
Assim, de que modo medidas alternativas a prisao, com o encaminhamento dos

agressores a centros de tratamento, podem auxiliar na reducao da violéncia
domeéstica, com orompimento do seu ciclo?

OBIJETIVO

Considerando que a violéncia domeéstica e familiar contra a mulher afeta todos os
gue a presenciam, seja de forma direta, ou indireta, entende-se que se trata de tema
de carater de especial relevancia a ser debatido, inclusive, na busca de dar-se a
maxima efetividade as disposicoes da Lei Maria da Penha. Pretende-se, com isso,
comprovar que a criacao de grupos reflexivos de género como politica publica a
problematica da violéncia doméstica € um meio que ajuda a coibir a reincidéncia e
melhorar a qualidade de vida dos envolvidos no ciclo da violéncia.

METODOLOGIA

A presente pesquisa valeu-se do método dialético de abordagem, com a técnica de
revisao bibliografica, através dos marcos teorico da vitimologia e das criminologias
critica e feminista.

RESULTADOS PARCIAIS

Em analise aos dados disponibilizados pelos Estados brasileiros pesquisados, em
gue foram implementados grupos reflexivos de género, nota-se, em geral, uma taxa
de reincidéncia consideravelmente positiva, bem como relatos de mudanca
terapéutica fornecidos pelos proprios participantes, principalmente no que tange a

nao utilizacao da violéncia como forma de resolucao de conflitos.
Nesse sentido, tem-se que, em que pese o0 pais ainda careca de incentivos a

ampliacao desse tipo de politica publica, ela se mostra fundamental a problematica da
violéncia domeéstica, no sentido de poder reabilitar todos os envolvidos nesse ciclo.
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